PARECER Nº 1499, DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 1153, DE 2015   

                                  De autoria do Deputado Celso Nascimento o projeto em epígrafe dispõe sobre o acesso às informações provenientes da arrecadação da destinação de receitas públicas no sítio do Departamento Estadual de Transito de são Paulo – DETRAN –SP.




Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as 86ª a 90ª Sessões Ordinárias (de 21 à 28/08/2015) não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, apresentando parecer favorável.     

  Após, a matéria foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações que formulou substitutivo com vistas à adequação  da  melhor técnica legislativa, emitindo por conseguinte parecer favorável na forma do substitutivo apresentado.       

                                   Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto aos aspectos financeiro- orçamentário fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.




O presente projeto tem o escopo de tornar as informações provenientes da arrecadação, ou seja, a utilização e a destinação de receitas publicas advindas de multas de transito e serviços prestados a população, no âmbito  do DETRAN – SP, acessível à população em geral, com a ampliação dos canais para a divulgação, democratizando  e tornando mais célere  o acesso a esses dados.




Muito embora a recente  alteração no Código  de Trânsito Brasileiro , dada pela Lei 13.281 de 04 de maio de 2016,  ao tratar da matéria, estabelece que  o órgão  responsável deverá publicar anualmente, na rede mundial de computadores dados sobre a receita arrecadada com a cobrança de multas de transito e sua destinação;   a proposta ora  em analise, se torna um instrumento a mais, otimizando por assim dizer, a legislação do CTB   na busca da transparência e acesso as informações a população, pois além de mais abrangente em relação aos itens que deverão ser informados,  referidas informações serão  trimestrais.




Na condição de relator, verifiquei que a proposta não apresenta óbices de natureza financeira e orçamentária a sua regular tramitação, eis que atende ao disposto na Constituição Estadual. Registrei ainda, que conforme artigo 2º desta propositura, as despesas para sua execução, correrão por conta de despesas orçamentárias próprias; valendo ressaltar que tanto a Lei nº 16.083/2015, (Lei Orçamentária) e Lei 16082/2015 (PPA), preveem destinação de recursos em ações/ programas para a o proposto no projeto em questão.

           


Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 1153/2015, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Transportes e Comunicações.


           É o nosso parecer.

a) Léo Oliveira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CTC.

Sala das Comissões, em 7/12/2016.

a) Léo Oliveira – Presidente

Orlando Bolçone – Edson Giriboni – Léo Oliveira – Coronel Camilo – João Paulo Rillo – Carlão Pignatari – Teonilio Barba 

